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    PREFÁCIO




    Tive oportunidade de examinar este livro ainda em sede de Banca Examinadora, na Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas. Depois de examinar o trabalho, posso concluir que o leitor tem em mãos uma obra meritória por duas razões: seu objeto e sua metodologia. O objeto é a regulamentação do lobby e a metodologia é a análise comparada de paradigmas internacionais.




    O tema, a nosso ver, é um exemplo de abordagem do problema da perspectiva da Ciência da Legislação. Este ramo jurídico reconhece que o processo de feitura da lei segue determinados critérios e objetivos, de maneira que pode sim ser estudado cientificamente. Trata-se de um reencontro entre Direito e Legislação, separados desde o Século XIX por alguns dogmas, como o “legislador racional” e a total separação de Política e Direito, cabendo a formulação legislativa ao primeiro campo. No contexto do “divórcio” entre Direito e Legislação, esta cabe apenas à Política. Ao Direito, quando muito, cabe tratar dos aspectos técnico-formais dos textos legislativos.




    Nem sempre foi assim. Autores como Adam Smith, Jeremy Bentham e Jean-Jacques Rousseau, no Século anterior, tratavam da Legislação e do Direito como formas de atingir o “bom governo”. Bentham em particular dedica-se à criação de um “código completo de leis” baseado no princípio da utilidade. Outros autores, como Gaetano Filangieri, na sua obra “La Scienza della Legislazione”, defende que o Direito só pode garantir a liberdade na medida em que acabe com o Direito jurisprudencial, o que só pode ocorrer pela codificação.




    Mas já a partir do Século XX, autores passaram a reconciliar Direito e Legislação, no campo da Ciência da Legislação ou da Legisprudence, para utilizar o jargão de Julius Cohen, no texto Towards Realism in Legisprudence, de 1950. A partir daí, autores como Manuel Atienza, Jeremy Waldron e Luc Wintgens passaram a se debruçar sobre a legitimação racional, jurídica e ética da legislação, em um campo que, embora não se possa dizer inexplorado, carece de autores em número suficiente para sua complexidade e amplitude.




    E aqui está o primeiro ponto meritório deste livro. Ao analisar a regulamentação do lobby, o trabalho se debruça sobre aspectos teleológicos e éticos da feitura da lei. Para Waldron, por exemplo, a questão de como as forças políticas e sociais influenciam no texto legal exige uma análise sob os princípios da diligência, representação e responsividade. Estabelecer limites materiais e procedimentais a essas influências, com efeito, é um imperativo ético-jurídico. O nó que se desenha, entretanto, é como e com qual intensidade isso será feito.




    No Brasil, o Congresso Nacional se debruça há algumas décadas sobre o tema, cuja complexidade desafia os consensos. Uma semana antes da escrita deste Prefácio, a Câmara dos Deputados aprovou um projeto de lei regulamentando a “representação de interesses”, o que demonstra a atualidade e cadência do tema. A matéria aguarda apreciação no Senado Federal, onde já nasceram e morreram diversas outras propostas sobre o tema.




    Mas o trabalho também é meritório pela sua metodologia. Ao passo em que no primeiro capítulo são firmadas premissas teóricas sobre o lobby, no segundo é feita uma análise de modelos internacionais, sobretudo de países como Estados Unidos, Canadá e Alemanha, bem como de parâmetros de organizações internacionais como a Transparência Internacional, OCDE e Center for Public Integrity. Isso tudo feito com rigor científico pragmático, sem análises subjetivistas a partir da moral individual e do senso comum.




    Não há viagem, por mais aventureiro que seja o capitão do barco, que possa partir sem âncora. Assim, compreender como a coisa é feita no resto do mundo é um passo imprescindível. Certo que, se o passo é imprescindível, é ainda o primeiro. Isso porque o Legislativo é uma instituição bastante vinculada à cultura de cada país. Mais que isso: é uma instituição intimamente moldada pela sociedade representada. A “casa de máquinas” do Parlamento, por assim dizer, é ocupada por equipamentos bastante diversos em cada sociedade. É preciso conhecer esse maquinário para analisar com rigor científico as influências exercidas por grupos de interesse no processo legislativo. O passo primeiro, contudo, pode alterar completamente os posteriores.




    As conclusões deste trabalho são inesperadas, notadamente o descompasso entre as pretensas inspirações e as efetivas proposições legislativas que discutem o lobby no Brasil. Qualquer caminho começa com a escolha do destino. Para citar “Alice no País das Maravilhas”, para quem não sabe para onde vai, qualquer caminho serve. No debate sobre a representação de interesses, é preciso muita consciência sobre o estado atual das coisas, suas deficiências e os propósitos que se visa alcançar. E me parece que este trabalho contribui de forma decisiva para que se avance no debate.




    Espero, portanto, que este livro seja lido com atenção, dado o seu inquestionável valor para a Ciência da Legislação.




    Brasília/DF, 11 de dezembro de 2022.




    Jules Michelet Pereira Queiroz e Silva




    Advogado-Geral da Câmara dos Deputados


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este trabalho volta-se ao estudo da regulação normativa da atividade do lobby no âmbito do processo legislativo brasileiro.




    A pertinência do estudo, por sua vez, pode ser justificada com base em múltiplos fatores, contudo, dois elementos merecem maior destaque, o primeiro, de ordem temporal – associado à atual tramitação legislativa de projetos de regulamentação de grande repercussão. Nesse sentido, é digno de nota o Projeto de Lei 1.202/2007, de autoria do Deputado Federal Carlos Zarattini, líder da minoria no Congresso Nacional, sob a relatoria da ex-Deputada Federal, Cristiane Brasil - quando em atuação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - que tramita hoje no Congresso brasileiro com grande expectativa de aprovação por parte das associações organizadas dos representantes de interesse, assim como também de parte dos mais diversos membros do funcionalismo público-legislativo, em seus vários graus hierárquicos e de atuação. Além desse, também tramitam hodiernamente dois recentes Projetos de Lei tendentes a regulamentar a matéria no âmbito do Congresso Nacional. Ambos vêm despertando o aprofundamento das discussões na Câmara dos Deputados e engajando a imprensa nacional em debates acerca do tema, são eles: o Projeto de Lei 4.391/2021, de autoria do Poder Executivo, e o Projeto de Lei 1.535/2022, também de autoria do Deputado Federal Carlos Zarattini.




    O segundo elemento a justificar a pertinência do presente estudo é de ordem político-social. Isso porque, no último biênio, o tema figurou exponencialmente nas manchetes dos principais jornais do país – sendo a atuação de indivíduos, equivocadamente ou não, associados à atividade do lobby, atrelada pela mídia, de maneira direta ou indireta, à prática de corrupção, prevaricação, tráfico de influência e advocacia administrativa3, fazendo com que houvesse um aumento da percepção, por parte dos cidadãos, acerca da importância da adoção de medidas de transparência na ação política e na regulamentação da atividade do lobby (´JOURNAL OF PUBLIC AFFAIRS´, 2014, apud, JOBIM E SOUZA, 2018).




    O presente estudo parte da premissa de que a atividade do lobby é essencial ao pleno gozo da democracia, capaz de propiciar o aprimoramento da atuação dos tomadores de decisão, - albergados pela tecnicidade de especialistas dos mais diversos setores atuando por meio dos grupos de pressão, sendo a regulamentação a partir de modelo normativo cogente o único mecanismo capaz de propiciar o exercício transparente e probo da atividade. Ao final do trabalho, busca-se compreender os mecanismos de regulamentação da atividade ambicionados pelos Congressistas brasileiros através das propostas formuladas perante ambas as casas do Congresso e, assim, avaliar a potencial aptidão das referidas propostas para a efetiva regulamentação da atividade.




    Para tanto, em um primeiro momento, busca-se, por meio de análises teóricas na doutrina e literatura especializadas, identificar os fundamentos basilares de orientações tanto favoráveis quanto desfavoráveis à regulação da atividade dos grupos de pressão, para, alicerçado nestas retóricas, refletir sobre as razões motrizes dessa atividade regulatória em um contexto democrático.




    A discrepância entre os sistemas de regulação implementados em diversos países indica a necessidade de profunda reflexão quando da elaboração da norma destinada à regulamentação da prática. Quais são então os elementos, aspectos, atributos, necessários para melhor operacionalizar a regulação da atividade? Esse é, sem dúvida, o primeiro questionamento relevante para o desenvolvimento deste trabalho.




    Com a finalidade de identificar os aspectos referidos acima, pretendeu-se, no segundo momento, verificar os mecanismos recomendados e adotados, em empenhos e circunstâncias distintas, em prol de uma implementação exitosa da regulação à atividade dos grupos de pressão.




    O esforço travado na verificação dos mecanismos elementares à regulação derivou, primeiramente, do estudo analítico comparado de empenhos anteriores no âmbito de três instituições distintas: a primeira delas sendo a (i) Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE); partindo na oportunidade seguinte para (ii) a Transparência Internacional do Brasil e; por fim, alcançando a reconhecida aplicação teórica elaborada pelo (iii) The Center for Public Integrity (CPI).




    As entidades estudadas foram escolhidas com base em sua reputação acadêmica e institucional, além de sua representatividade conjunta adentrar a esfera global, aspecto fundamental para uma análise com vieses reduzidos. Se assume a presença da representatividade mencionada uma vez que a OCDE representa majoritariamente o posicionamento político dos países europeus e volta-se ao estímulo do progresso econômico mundial como um todo; a Transparência Internacional do Brasil, por sua vez, dedicou-se intensamente ao estudo da regulação da atividade no país, conferindo grandes insights para a avaliação das propostas existentes em âmbito nacional; e o (The) Center for Public Integrity, por fim, uma organização norte-americana não governamental referência na elaboração de boas práticas e métodos de avaliação do nível de controle legislativo sobre a atividade do lobby ao redor do mundo. A escolha dessas entidades específicas, então, é dotada de representatividade parcial em ao menos três continentes.




    Em um momento posterior, respaldando-se nas informações e padrões reconhecidos na verificação dos mecanismos regulatórios, a análise voltou-se ao exame comparado de regulações vigentes em três países, com orientações regulatórias diversas, são eles: os Estados Unidos, que, conforme veremos mais adiante, implementou o lobby de maneira altamente regulada; o Canadá, preferindo o acolhimento da regulação em grau intermediário e, por fim, a Alemanha, que fez a opção por um modelo minimamente regulado.




    Na sequência, por meio de levantamento documental, os projetos de regulamentação do lobby no Brasil, serão analisados desde sua origem, em 1984, sob uma perspectiva comparada, observados os parâmetros mínimos para uma efetiva regulamentação da atividade, parâmetros estes identificados no capítulo anterior, pavimentando, assim, o caminho para a compreensão dos parâmetros privilegiados pelos parlamentares e os gargalos eventualmente existentes nas propostas de regulação do lobby no país.




    Por fim, refletiremos criticamente acerca das noções e elucidações alcançadas ao longo do presente estudo, buscando compreender o futuro da regulação do lobby no Brasil, por meio do estudo detido do histórico legislativo das propostas de regulamentação do lobby no parlamento brasileiro. Assim, esperamos contribuir para a garantia da participação dos mais diversos grupos de interesse, de todos os níveis econômicos atuantes no país, bem como pavimentar o caminho para o fornecimento de informações úteis e oportunas aos legisladores, impulsionando a tomada de boas, transparentes, e eficientes decisões.




    




    

      

        3 Acerca da associação pela mídia do lobby à corrupção, veja-se: (i) LOPES, Raquel. Grupo pela liberação de armas despacha até de gabinetes no Senado. Folhapress, 13 junho 2022. Disponível em: https://amazonasatual.com.br/grupo-pela-liberacao-de-armas-despacha-ate-de-gabinetes-no-senado/; (ii) WASHBURN, Michael. Elites empresariais se tornaram lobistas para a China. Epoch Times, 15 junho 2022. Disponível em: https://m.epochtimes.com.br/elites-empresariais-da-america-se-tornaram-lobistas-para-a-china-especialista/; (iii) Sem autor. Pastor lobista e advogado ‘infiltrado’ no MEC se hospedaram no mesmo hotel. Dinheiro Rural, em 26 junho 2022. Disponível em: https://www.dinheirorural.com.br/pastor-lobista-e-advogado-infiltrado-no-mec-se-hospedaram-no-mesmo-hotel.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I – LOBBY




    Sumário: 1.1. Origem: Uma anedota histórica - 1.2. A escolha por uma definição terminológica - 1.3. O objetivo e a importância da prática - 1.4. Regulando o Lobby: Os argumentos a favor e contra a regulamentação - 1.5. Conclusões Parciais.




    “A tentativa de influenciar alguém é tão longínqua




    quanto a existência humana”




    - Van Schendelen




    1.1. ORIGEM: UMA ANEDOTA HISTÓRICA




    Remonta ao século XVI, a sabença histórica popular concernente à origem do lobby como atividade voltada a influenciar politicamente um servidor público, especialmente altos membros dos poderes Legislativo e Executivo. Etimologicamente a origem da palavra deriva do latim lobium, ou galeria, e guarda estreita relação com o sentido literal do vocábulo. Isso porque, a atividade consistiria justamente no processo negocial de tratos e pactos desempenhados nos corredores, ou lobbys, das casas legislativas.




    The Oxford English Dictionary records a sense of the noun lobby, dating in use to at least 1640, which is defined as a place for legislators and members of the public to meet and discuss matters (“In the House of Commons, and other houses of legislature, a large entrance-hall or apartment open to the public, and chiefly serving for interviews between members and persons not belonging to the House”). And well before we began referring to the people who attempt to persuade elected officials as lobbyists there is evidence that we would refer to similar types of people as lobby-members.4 (THE ORIGINS OF ‘LOBBYIST’, s.d.)




    Para Farhat (2007, apud, JOBIM E SOUZA, 2018, p. 47), o primeiro registro da atividade de lobby, antes da designação de um vocábulo que a identificasse, mas ainda assim, representando o mesmo processo - por meio do qual representantes de grupos de interesse levam ao conhecimento dos tomadores de decisão os desejos de seus grupos e tentam convence-los, teria se dado no episódio bíblico de Sodoma e Gomorra.




    Como se sabe, tendo em vista a situação de devassidão dessas cidades, o Senhor teria ordenado que Abrão abandonasse sua casa, pois Ele iria destruir as duas cidades. Para o autor, admitindo um pouco de licença poética, a resposta de Abraão teria sido mais ou menos assim: `Tudo bem. Se essa for Sua decisão, obedeço. Mas podíamos conversar um pouquinho?´ Procurou então Abraão negociar com o Senhor, para que poupasse os habitantes daquelas cidades. Lá, segundo o patriarca, haveria mais de cinquenta justos, e não seria correto castigá-los todos por culpa de alguns poucos cidadãos transviados, corruptos ou infiéis. (FARHAT, 2007, apud, JOBIM E SOUZA, 2018, p. 47)




    Já no bojo do “Manual de Melhores Práticas em Relações Institucionais”, os autores trazem outra anedota para apresentar a origem da terminologia ao leitor. Mais famosa nos Estados Unidos, essa vertente relaciona o verbo, lobbying, ao período do governo de Ulysses S. Grant, que presidiu o país entre 1869 e 1877. Grant teria residido no Hotel Willard durante o período de transição entre a eleição e a posse, fazendo com que as principais autoridades do novo governo e grupos de interesse passassem a frequentar o local e, invariavelmente, se encontrassem no lobby e demais áreas comuns do estabelecimento, proporcionando que as discussões políticas e alinhamentos de interesses ocorressem nesse ambiente. (SELIGMAN E BANDEIRA, 2018).




    Essa forma de atuação política adquiriu especial relevância no decorrer do tempo, mostrando-se importante ferramenta de representatividade democrática, um verdadeiro mecanismo de pressão popular sobre o governo. Em sua essência, o lobby deveria ser capaz de mitigar a assimetria de informação no processo legislativo, através da difusão, por meio dos mais distintos grupos de interesses envolvidos, de conteúdo técnico e fático relacionado ao debate, em suas múltiplas facetas e vertentes ideológicas.




    A tarefa do lobista, aquele que pratica o lobby, consiste justamente em fornecer informações aos formuladores de políticas públicas. Esse compartilhamento de informações se torna necessário uma vez que, via de regra, os legisladores costumam ser generalistas, ou seja, não possuem, e nem teriam como possuir, conhecimentos profundos e específicos de todas as áreas em que atuam. Ainda assim, naturalmente, os legisladores não estão escusados de participar do processo de tomada de decisão versando sobre temáticas que desconhecem, fazendo-se mister, portanto, que o lobista entre em cena, com o propósito, e os meios, de melhor instrumentalizar a regulamentação da atividade sob análise (GODWIN, AINSWORTH E GODWIN, 2013).




    Levando em consideração a atuação do lobista, Dondero e Lunch (2005) descreveram três funções primárias desempenhadas por estes profissionais na arena legislativa: (i) divulgar informações necessárias para a elaboração de um determinado projeto de lei para legisladores e seus assessores; (ii) agregar a opinião pública em torno das principais questões que afetam seus clientes; e (iii) ajudar a definir a agenda política, criando coalizões para apoiar ou se opor a projetos de lei específicos.




    Em síntese, os lobistas podem ser simbolizados como os olhos e ouvidos dos constituintes, provedores de informação especializada, representantes dos interesses de seus clientes, formadores da agenda do governo, promotores de legislação, construtores de coalizões e, em algumas jurisdições, contribuintes de campanha (DONDERO-LUNCH, 2005).




    No entanto, como reflexo do vácuo normativo em relação à profissão, observa-se, na realidade de algumas jurisdições, o desempenho de um lobby duplamente sintomático. A falta de regulamentação sobre a atividade ajuda a criar um mal-entendido sobre o que é lobby. O uso indevido da palavra pela imprensa e meios de comunicação que usam o lobby como sinônimo de corrupção, assim como a falta de conhecimento, ou interesse, do cidadão médio sobre os bastidores da vida política, desequilibra o exercício democrático, deixando a agenda nas mãos de grupos seletos e poderosos, com os meios financeiros para garantir acesso ilimitado e pressão unilateral sobre os tomadores de decisão. A esse desempenho de intricamento duplo, denominamos os sintomas que serão trabalhados mais à frente como “obscuridade” e “desgoverno” (ou, déficit de supervisão).




    A regulamentação, por sua vez, traria isonomia no acesso ao poder decisório, transparência e accountability ao mecanismo de petição, legitimando e fomentando o exercício democrático, assim como a ciência por parte dos cidadãos quanto aos bastidores da política nacional e a motivação por de trás do ato administrativo.




    1.2. A ESCOLHA POR UMA DEFINIÇÃO TERMINOLÓGICA




    Nesse primeiro momento, antes de explorarmos em maior profundidade a temática e as controvérsias desse trabalho, convém chegarmos a uma definição clara e uníssona do que esse trabalho adotará como definição para a terminologia “lobby” daqui em diante.




    Para isso, a alternativa que se mostrou mais apropriada foi a análise conjunta das diversas definições adotadas na doutrina específica para que, após uma análise conjunta, fossemos capazes de identificar os elementos comuns e indispensáveis para, assim, assumir, ou adaptar, o conceito que melhor atende aquilo que se pretende dizer com o uso da terminologia no presente estudo.




    Ao todo, mostraram-se satisfatórias cinco terminologias, adotadas em cinco obras distintas sobre o tema. Para facilitar a nossa análise, compilamos as definições mais pertinentes na tabela abaixo e selecionamos, na segunda coluna, as palavras-chave que se destacam em cada definição (Tabela 1).




    TABELA 1 – DEFINIÇÕES DO TERMO “LOBBY”




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Definições


          



          	

            Palavras-Chave


          

        




        

          	

            “Lobby é a influência, tentada ou bem-sucedida, de decisões legislativo-administrativas por parte das autoridades públicas por meio de representantes interessados. A influência pretendida, implica o uso de comunicação e é dirigida a órgãos legislativos ou executivos.”




            (KOEPPL, 2000)


          



          	

            Influência




            Legislativo-Administrativas Executivo




            Representantes Interessados


          

        




        

          	

            “Toda atividade organizada, exercida dentro da lei e da ética, por um grupo de interesses definidos e legítimos, com o objetivo de serem ouvidos pelo poder público para informá-lo e dele obter determinadas medidas, decisões, atitudes.”




            (GOZETTO, MANCUSO, 2018)


          



          	

            Atividade Organizada




            Interesses Definidos




            Poder




            Informar


          

        




        

          	

            “A tentativa de influenciar, no bom sentido do termo, a legislação e quaisquer outras atividades, explicando todos os benefícios e desvantagens de se tomar uma posição ou outra sobre um assunto em discussão. É uma forma positiva de ajudar os tomadores de decisão a fazerem seu trabalho e a tomarem boas decisões que impactam o dia a dia das pessoas.”




            (MIRANDA, 2014)


          



          	

            Influenciar




            Legislação




            Explicar




            Ajudar




            Boas Decisões


          

        




        

          	

            “O lobby visa intermediar relações específicas entre sociedade e poder constituído, ao promover uma colaboração ativa de seus componentes.”




            (NÓBREGA, 2015)


          



          	

            Intermediar relações




            Poder Constituído




            Colaboração Ativa


          

        




        

          	

            “(...) a comunicação oral ou escrita com um funcionário público para influenciar a legislação, política ou decisões administrativas.”




            (OECD, 2015)


          



          	

            Influenciar




            Legislação




            Política




            Decisões administrativas


          

        


      

    




    FONTE: elaboração própria




    Diante das noções expostas acima, é possível detectar múltiplos pontos de interseção, assim como identificar algumas condições sine qua non para a constituição de um ato de lobby. O verbo que aparece com maior frequência nas definições trazidas é “influenciar”, aparecendo em 3 das 5 definições de maneira direta, e na totalidade das vezes se considerarmos outras palavras com conotações similares no contexto em que foram aplicadas, como “informar”, “intermediar” e “afetar”.




    Influenciar consiste no ato de “induzir (alguém) a fazer alguma coisa, a se comportar de determinada maneira ou a pensar de um determinado modo”5, igualmente, influenciar pode ser considerado o “poder de influenciar e modificar o pensamento ou o comportamento de outrem sem o uso da força ou da imposição”6, ocasionando em “efeito modificador produzido por agentes físicos ou da natureza sobre os seres humanos e as coisas”7.




    É importante notar que nenhuma das definições de “influenciar” implica no uso da força, imposição, constrangimento, chantagem, ameaça, suborno, achacamento ou coerção de qualquer maneira. Trata-se, então, por definição, de ato em que a mudança de comportamento ou pensamento acontece por meio do livre convencimento do influenciado. No caso em cotejo, o lobby é o instrumento que permite a troca de conhecimento e informações suficientemente relevantes a ponto de convencer o destinatário das ações do lobista a mudar de ideia.




    Pode-se dizer, então, que o lobby é um esforço de comunicação, combinado com o compartilhamento de informações, onde os formuladores de políticas e tomadores de decisão, que não conhecem o problema do ponto de vista técnico, adquirem, por meio da influência do lobista, informações, antes faltantes, sobre um problema ou temática.




    Além do verbo supra explorado, é possível notar nas definições trazidas na Tabela 1, uma gama de elementos que, em conjunto, compõem a atividade do lobby, por exemplo: Legislativo, Administrativo, Executivo, Pressão, Recursos, Poder, Interesses Definidos, Mensagem Específica, Atividade Organizada, Informar, Mobilizar e Boas Decisões.




    As três primeiras, ‘Executivo’, ‘Legislativo’ e ‘Administrativo’, se justificam na medida em que o lobby não é atividade desempenhada estritamente no âmbito legislativo, podendo ocorrer nos mesmos moldes na esfera executiva e a nível da administração pública e agências de maneira geral.




    As expressões “interesses definidos” e “mensagem específica”, por sua vez, conversam entre si na medida em que o lobby consiste em atividade focada, ou targeted, ou seja, é preciso que exista uma ambição concreta, de um grupo identificável, que se utilize de recursos para desempenhar atividade organizada, ambicionando mobilizar a agenda de acordo com seus interesses, e assegurar a implementação buscada por meio do compartilhamento de conhecimento específico, mitigando a assimetria de informação, ao passo que auxilia o agente público na tomada de boas decisões, ou decisões esclarecidas.




    Ao fim e ao cabo, o que se pretende com a definição construída acima é materializar o entendimento do lobby como a tentativa de influenciar, de maneira lícita, a legislação e quaisquer outras atividades a nível governamental, explicando todos os benefícios e desvantagens de se tomar uma posição ou outra sobre um assunto em discussão. É uma forma positiva e ativa de ajudar os tomadores de decisão a fazerem seu trabalho e a escolherem boas resoluções que impactam o dia a dia dos constituintes. Trata-se, em essência, e sob uma visão idealista, de uma forma de educar os tomadores de decisão sobre um problema e apresentar a visão específica de um setor interessado.




    Antes de seguirmos adiante, convém fazer um último esclarecimento terminológico. Existem autores que defendem existir uma diferenciação entre grupos de interesse, grupos de pressão e lobby. Santos (2007), por exemplo, afirma que os termos são gradativos, na medida em que os grupos de interesse não exercem pressão ou tentativa de influenciar autoridades públicas, tratando-se de um coletivo passivo em relação aos seus interesses, enquanto os grupos de pressão estariam uma etapa mais adiante, articulando seus interesses de forma conjunta e deliberada. O Lobby, sob esse prisma, seria a etapa final em que a articulação se transforma em uma busca efetiva por influência sobre o processo decisório (BOBBIO, MATTEUCCI E PASQUINO, 1986). Para os fins deste trabalho, a diferenciação mencionada acima não se mostra relevante, de modo que as terminologias poderão ser utilizadas indistintamente ao longo do texto.




    1.3. OBJETIVO E IMPORTÂNCIA DA PRÁTICA




    Essa forma de atuação política adquiriu especial relevância ao longo do tempo, mostrando-se, para além de ferramenta de representatividade democrática, um verdadeiro mecanismo de pressão popular sobre o governo. Em sua essência, o lobby deveria ser capaz de mitigar a assimetria de informação no processo legislativo, através da difusão, por meio dos mais distintos grupos de interesses envolvidos, de conteúdo técnico e fático relacionado ao debate, em suas múltiplas facetas e vertentes ideológicas.




    A tarefa do lobista, assim, consiste justamente em fornecer informações aos formuladores de políticas públicas. Esse compartilhamento de informações se torna necessário uma vez que, via de regra, os legisladores costumam ser generalistas, ou seja, não possuem, e nem teriam como possuir, conhecimentos profundos e específicos de todas as áreas em que atuam. Ainda assim, naturalmente, os legisladores não estão escusados de participar do processo de tomada de decisão vertendo sobre temáticas que desconhecem, fazendo-se mister, portanto, que o lobista entre em cena, com o propósito, e os meios, de melhor instrumentalizar a regulamentação da atividade sob análise (GODWIN, AINSWORTH E GODWIN, 2013).




    Como visto anteriormente, a atuação do lobista junto a parlamentares pode estar ligada a pelo menos três funções primárias. São elas:(i) a divulgação de informações úteis a elaboração de um determinado projeto de lei, cuja natureza pode lidar com temas específicos de diversas áreas de conhecimento (medicina, nutrição, segurança pública, educação etc.); (ii) analisar e agregar a opinião pública sobre as principais questões que rodeiam os projetos de leis que, por sua vez, impactam diretamente a seus clientes; e (iii) o impulso para definição e influência da agenda política, aglutinando coalizões de apoio ou de oposição a projetos de lei específicos, e impulsionando debates sobre, por exemplo a regulamentação de alguma atividade, como o porte de armas, ou até mesmo a concessão de incentivos à alguma indústria, como a farmacêutica.




    Por tais razões os lobistas podem ser simbolicamente considerados como os olhos e ouvidos dos constituintes, afinal, fornecem informação especializada e representam os interesses de seus clientes: formadores da agenda do governo, promotores de legislação, construtores de coalizões e, em algumas jurisdições, contribuintes de campanha (DONDERO-LUNCH, 2005).




    Porém, o efeito principal da desregulamentação da atividade é a aura de “obscuridade” e “desgoverno” que cerca a prática. O vácuo normativo em relação à profissão desencadeia um mal-entendido sobre o que é lobby e qual a sua função, oriundo principalmente do uso indevido da palavra pelos meios de comunicação, sumariamente tratando a atividade como sinônimo de ilicitude ou ato de corrupção. Há, deste modo, um desequilíbrio no exercício da democracia. Afinal, a agenda política acaba por permanecer nas mãos de grupos, pequenos, mas poderosos, com os meios financeiros necessários para garantir acesso e pressão unilateral aos tomadores de decisão, uma vez que o cidadão médio e grupos de interesse de menor porte acabam sendo alienados quanto a possibilidade de também realizarem lobby em nome de seus próprios interesses.




    A regulamentação do lobby no Brasil, portanto, teria o condão de conferir maior grau de isonomia às decisões políticas, transparência e accountability ao mecanismo de petição, e possibilitaria legitimar e fomentar o exercício da democracia.




    1.4. REGULANDO O LOBBY: OS ARGUMENTOS A FAVOR E CONTRA A REGULAMENTAÇÃO




    Conforme já vimos anteriormente, quando realizado de maneira lícita, o lobby é dotado da capacidade de auxiliar aos tomadores de decisão no alcance da “melhor decisão”, uma vez que, com frequência, esses enfrentam temas complexos sobre os quais não tem conhecimento, tanto material quanto no que concerne aos eventuais impactos diretos ou indiretos atrelados à sua decisão.




    O controle do lobby, via regulação, atua como mecanismo de administração da tensão existente entre democracias e a captura político-representativa efetivada pelo poder dos mercados, nesse caso, quando se fala em “poder dos mercados”, importante que se compreenda tratar-se dos grupos de pressão com maior influência no legislativo, executivo ou administração pública, seja em decorrência de capacidade financeira, expressividade social, ou relacionamento de maior influência para com o legislador, ocasionando, assim, verdadeira assimetria na capacidade de representação dos interesses em oposição. Em contrapartida, a ausência de regulamentação desencadeia uma multitude de efeitos problemáticos, sendo os mais perceptíveis a “obscuridade” e “desgoverno” (ou déficit de supervisão).




    Por obscuridade podemos entender o absoluto desconhecimento das motivações que levaram à promulgação de uma determinada lei ou política pública. Para além da falta de conhecimento das motivações, também não se sabe quais agentes públicos ou privados estavam envolvidos no processo, ou defendendo uma agenda, deixando a população à margem e refém dos big players, sem sequer ter conhecimento sobre esse fato. O processo legislativo obscuro desequilibra a balança democrática uma vez que o cidadão não consegue compreender ou avaliar o posicionamento de seu representante e a razão ela qual certas decisões são tomadas.




    A transparência, qualidade oposta da problemática da aqui chamada “obscuridade”, é fundamental ao exercício democrático, vez que abre caminho para que o processo decisório se dê de forma deliberativa e participativa, envolvendo todos os núcleos interessados, independentemente de sua capacidade financeira ou influência política.




    A transparência do processo decisório – aqui entendida como a disponibilização de informações sobre os atos dos políticos, dos servidores públicos e dos grupos de interesses – estaria assegurada se fosse dado a conhecer à sociedade que interesses estão em jogo e quais foram os recursos utilizados para tentar influenciar decisões políticas (...) Por outro lado, grupos menos organizados e portadores de menos recursos políticos, se munidos desta informação, diminuiriam sua assimetria de poder em relação ao governo e aos grupos poderosos. O resultado esperado é que, podendo participar do processo político deliberativo de maneira mais informada, esses grupos possam defender seus interesses de maneira menos desvantajosa e mais justa. (SANTOS, L., 2015)




    O que chamamos de desgoverno, ou déficit de supervisão, por sua vez, mostra-se um solo fértil para o exercício de condutas contrárias ao interesse do constituinte, antiéticas ou, no limite, até mesmo ilegais e corruptas. Isso se dá em razão da ausência de supervisão por parte de um agente ou entidade com capacidade de exercitar controle e aplicar sanção. Ausente o governo ou os mecanismos de controle inerentes aos freios e contrapesos essenciais à uma democracia, falta no vernáculo brasileiro expressão melhor para descrever a situação decorrente do que o estado da arte correspondente a um no man land, ou uma terra de ninguém.




    [...] A accountability legal – aqui entendida como os mecanismos para garantir que as ações dos agentes públicos sejam estritamente marcadas pela legalidade e constitucionalidade – estaria potencialmente garantida. Ou seja, decisões políticas monitoradas pela participação e o escrutínio bem informados de um número maior de interesses criaria a oportunidade de acionar mecanismos de controle, garantindo que os atos públicos fossem marcados por uma discricionariedade regulada. Em suma, a regulamentação do lobby estaria justificada por tornar, pelo menos potencialmente, o processo político mais deliberativo, equilibrado, transparente e accountable. (SANTOS, L., 2015)




    De outra perspectiva, no entanto, há na literatura e doutrina especializada. expertos que defendam a não-regulamentação do lobby. A perspectiva desses estudiosos é de que a regulamentação, ao invés de eliminar a obscuridade e o estado de desgoverno, poderia, justamente, agravá-los. De acordo com essa vertente de pensamento, ao invés de se experienciar um aumento da participação democrática no processo legislativo, a regulamentação representaria, de fato, uma (ou percepção de uma) barreira de entrada ao ambiente de participação, que seria dificultado pela burocracia advinda do marco regulatório (PRZEWORSKI, 2002)




    […] Essas barreiras seriam basicamente duas. A primeira diz respeito ao fato de que a regulamentação da atividade poderia gerar a percepção de que só é possível participar politicamente através dos canais formais de representação de interesses. Nesse sentido, criar-se-ia uma figura de intermediação entre a sociedade e os agentes públicos. Essa figura seria o lobista profissional ou os escritórios de lobby, que teriam recursos suficientes para se tornarem detentores das credenciais para atuar nos espaços de negociação e influência. A segunda diz respeito aos custos gerados pela regulamentação aos grupos de interesse. Em regra, as propostas de regulamentação aumentam os custos com credenciamento, prestação de informações e relatórios, entre outros. Nesse sentido, os custos com a participação aumentariam, inibindo a ação de grupos detentores de menos recursos, exatamente os que são mais penalizados. […] Outro argumento mobilizado pelos que são contrários à regulamentação é que as negociações políticas são dificultadas, mais do que facilitadas, se submetidas a ampla participação e escrutínio. (SANTOS, L., 2015)




    A percepção detida a longo desse estudo, no entanto, indica, até o momento presente, que os aspectos negativos atrelados à regulamentação da prática por meio de um marco regulatório do lobby, já existem na prática. A obscuridade é, em essência, uma barreira de entrada aos menos influentes ou abastados. Quando se desconhece o que acontece, além de quem são os grupos de pressão, e quando se debate um respectivo tema, esse interessado, ou grupo de interessados, já teve o seu direito constitucional à petição maculado.




    Em complementação ao questionamento feito acima, quanto a problemática apontada acerca do prejuízo às negociações políticas se submetidas a ampla participação e escrutínio, parece natural, com a escusa de se parecer ingênuo, que negociações dificultadas por fatores de transparência ou atribuição de responsabilidade não devem e não podem contar com espaço em um regime democrático.




    1.5. CONCLUSÕES PARCIAIS




    O estudo acerca da regulamentação do lobby indica um intenso desequilíbrio entre a representação de interesses no processo legislativo, e de tomadas de decisão na esfera pública como um todo. Entidades com muito dinheiro podem contratar muitas pessoas para fazer o trabalho de pressão política, e estar presentes no debate, no entanto, isso ocorre às custas de pequenas entidades, que não detém essa sorte de recursos, de modo que as organizações de menor porte permanecem sem voz no debate político.




    A importância de se enfrentar esse problema, guarda estreita relação com a promoção do interesse público, pois com a representação desigual de todos os interesses não há de se observar o bem-estar social refletido para a população. Para evitar este desequilíbrio, a regulamentação do lobby indica deter potencial de instrumentalização a fim de um melhor equilíbrio da balança.




    A regulação, assim como a transparência que a acompanha, proporciona aos cidadãos um acesso único e direto à informação sobre quem está envolvido no processo decisório. Este mecanismo de conhecimento público faz-se mister para a qualidade da democracia e para a sua capacidade de desenvolver políticas adequadas aos fins almejados. Sem o conhecimento quanto às atividades destinadas a influenciar o processo de tomada de decisão, de quais interesses estão sendo perseguidos e que nível de recursos são investidos nessas atividades, não se pode esperar que o interesse de poucos não se sobreponha aos de muitos (CELGENE, sd).




    O lobby é um instrumento útil para o aprimoramento da qualidade das decisões políticas, ao explicar o ponto de vista de diferentes atores sociais para o processo decisório. Sabe-se que a regulamentação da atividade não será suficiente para acabar com as práticas ilícitas, imorais e antiéticas, mas as isolará ainda mais. (FARHAT, 2007)




    Assim, defende-se que o lobby, conduzido sob a guarida da lei, é apto, capaz e provável de fornecer informações relevantes aos tomadores de decisão, mitigando a falta de informações inerente aos leigos a certa temática, mostrando-se essencial e benéfico para a democracia, já que esta não pode funcionar se os formuladores de políticas não detiverem a informação adequada sobre uma determinada questão. O marco legal do lobby há de promover maior igualdade de voz no processo legislativo e auxiliar na tomada de decisões por meio do estabelecimento diálogos multidirecionados e o compartilhamento de informações com os formuladores de políticas públicas.




    




    

      

        4 O dicionário inglês “Oxford” registra um sentido do substantivo lobby, datado de pelo menos 1640, que é definido como um lugar para legisladores e membros do público se reunirem e discutirem assuntos (“Na Câmara dos Comuns, e outras casas de legislatura, um grande hall de entrada ou apartamento aberto ao público, servindo principalmente para entrevistas entre deputados e pessoas não pertencentes à Câmara”). E bem antes de começarmos a nos referir às pessoas que tentam persuadir os funcionários eleitos como lobistas, há evidências de que nos referiríamos a tipos semelhantes de pessoas como membros do lobby (Tradução nossa).


      




      

        5 INFLUENCIAR. In: DICIO - DICIONÁRIO Online. Disponível em: https://www.dicio.com.br/influenciar/. Acesso em: 25 de junho de 2021.


      




      

        6 INFLUÊNCIA. In: DICIONÁRIO Online Michaelis. Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/ moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/influencia/. Acesso em: 25 de junho de 2021.


      




      

        7 Id. Ibid.


      


    


  




  

    CAPÍTULO II – REGULANDO O LOBBY




    Sumário: 2.1. Noções globais de boas práticas para o exercício do Lobby: A delimitação de parâmetros da boa regulamentação – 2.1.1. Transparência Internacional e o Lobby – 2.1.2. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Lobby – 2.1.3. The Center for Public Integrity (CPI) e o Lobby – 2.2. Escalonamento de intensidade: Como Regular Lobby? – 2.2.1. Regulamentação Rígida: Estados Unidos – 2.2.2. Regulamentação Intermediária: Canadá – 2.2.3. Regulamentação Fraca: Alemanha – 2.3. Conclusões Parciais




    “Silence never won rights. They are not handed down




    from above - they’re forced by pressures from below”




    -Roger Baldwin




    A reflexão promovida nesse estudo pretende, nesse segundo momento, verificar os mecanismos recomendados e adotados, em empenhos e circunstâncias distintas, em prol de uma implementação exitosa da regulação à atividade dos grupos de pressão.




    O esforço travado na verificação dos mecanismos elementares à regulação derivou, primeiramente, do estudo analítico comparado de empenhos anteriores no âmbito de três instituições distintas: a primeira delas sendo a (i) Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE); partindo na oportunidade seguinte para (ii) a Transparência Internacional do Brasil e; por fim, alcançando a reconhecida aplicação teórica elaborada pelo (iii) The Center for Public Integrity (CPI).




    As entidades estudadas foram escolhidas com base em sua reputação acadêmica e institucional, além de sua representatividade conjunta adentrar a esfera global, aspecto fundamental para uma análise com vieses reduzidos.




    Se assume a presença da representatividade mencionada uma vez que a OCDE representa majoritariamente o posicionamento político dos países europeus e volta-se ao estímulo do progresso econômico mundial como um todo; a Transparência Internacional do Brasil dedicou-se intensamente ao estudo da regulação da atividade do país, garantindo grandes insights para a avaliação das propostas existentes em âmbito nacional; e o (The) Center for Public Integrity é uma organização norte-americana não governamental referência na elaboração de boas práticas e métodos de avaliação do nível de controle legislativo sobre a atividade do lobby ao redor do mundo. A escolha dessas entidades específicas, então, é dotada de representatividade parcial em ao menos três continentes, além de partir de perspectivas e metodologias distintas, conferindo maior amplitude à análise.




    Cada um dos estudos explora conceitos intrínsecos à prática, além de elencar elementos e princípios que entendem fundamentais para o exercício regular e republicanamente proveitoso do lobby - que serão imprescindíveis à nossa avaliação, mais a frente, acerca da qualidade, intenção e viabilidade dos projetos de lei propostos a nível nacional ao longo dos últimos 38 anos.




    A análise dos estudos também fornece um primeiro contato palatável com a temática e, em grande medida, politicamente imparcial, auxiliando na desmistificação do tom vilipendioso conferido ao lobby e facilitando a compreensão do grande tema, justificando, em parte, a importância atribuída ao lobby e sua regulamentação no contexto nacional, para fins desse estudo, e universalmente para fins de avanço do exercício democrático.




    Em um momento posterior, nos respaldando nas informações e padrões reconhecidos na verificação dos mecanismos regulatórios, a análise voltou-se ao exame comparado de regulações vigentes em quatro países, com orientações regulatórias diversas, são eles: os Estados Unidos, que, conforme veremos mais adiante, implementa o lobby de maneira altamente regulada; Canadá, preferindo o acolhimento da regulação em grau intermediário e, por fim, a Alemanha, que fez a opção por um modelo minimamente regulado.




    2.1. NOÇÕES GLOBAIS DE BOAS PRÁTICAS PARA O EXERCÍCIO DO LOBBY




    2.1.1. TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL E O LOBBY




    De acordo com o sítio eletrônico da Transparência Internacional, a coalizão é formada por organizações sem fins lucrativos, instituições sem vínculos partidários, e que são representativas da sociedade civil, da academia e de governos locais, com o propósito de discutir e propor meios de implementação de medidas efetivas contra a corrupção (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, s.d.).




    Bem recebida pela sociedade civil, por entes governamentais e pela mídia, a organização lançou, em 2018, em parceria com a Fundação Getúlio Vargas (Direito Rio e Direito São Paulo), um pacote com 70 medidas – resultado da “compilação das melhores práticas nacionais e internacionais” (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, 2018) - voltadas ao controle da corrupção no país. O capítulo VIII do plano de controle da corrupção, intitulado ‘Medidas Anticorrupção no Setor Privado’, traz, como primeira medida (41ª do pacote), justamente a regulamentação do lobby.




    Assim como a OCDE e o CPI, a organização entende que o lobby é um meio legítimo de atuação dos diversos setores da sociedade frente ao poder público, pontuando, contudo, que a falta de regulamentação da atividade gera graves problemas, sendo a regulamentação forma necessária para conferir “a transparência e probidade necessárias e garantir a lisura das interações desses atores com autoridades públicas” (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, s.d.). O esforço pretende sanar a opacidade que impede a plena compreensão, por parte da sociedade civil, quanto aos interesses que influenciam certa tomada de decisão por parte dos agentes públicos.




    A proposta da organização traz, como elementos principais: (i) a definição do lobby e das medidas sobre as quais recai a atividade; (ii) o registro público das interações entre agentes de relações governamentais e autoridades por meio de um formulário eletrônico; (iii) o credenciamento dos agentes de relações governamentais; (iv) a quarentena para exercício da atividade para aqueles que tiverem exercido cargo público, bem como a proibição de cadastramento aos condenados por corrupção ou improbidade; (v) a elaboração de relatório anual, por parte dos lobistas, descrevendo suas atividades, escopo de atuação e rendimentos; (vi) rol de punições para a atuação em desacordo com o regulamento – variando a penalidade entre advertência, multa, suspenção e inabilitação; (vii) e igual espaço para representação de interesses conflitantes na formulação de políticas públicas (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, 2018).




    Buscando a concretização do objetivo, a organização elabora um anteprojeto de lei visando disciplinar a atividade do lobby nos processos de tomada de decisão dos poderes públicos. O anteprojeto orienta-se por princípios similares aos da OCDE, tais como a legalidade, transparência, publicidade, prestação de contas e garantia ao tratamento isonômico aos diversos grupos de interesse, viabilizando o controle das atividades por meio da criação, no âmbito do poder legislativo, do CNRG (Cadastro Nacional de Relacionamento Governamental).




    O projeto também traz definições claras quanto aquilo que entende como sendo a atividade de lobby e os mecanismos de interação, veja-se:




    Art. 4º. Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:




    I - Interação: todas as comunicações realizadas presencial ou remotamente, de formato físico ou eletrônico, incluindo falar em audiências, reuniões, ofí- cios, e-mails, mensagens eletrônicas e todos os outros formatos de interação realizados entre agentes de representação não eleitoral e agentes públicos e políticos com o intuito de influenciar o processo de tomada de decisão de autoridade pública e a alteração de políticas públicas, planos e programas go- vernamentais em fase de formulação, deliberação, implementação e avaliação ou para evitar que tais decisões ocorram.




    II - Atividade de lobby: toda ação lícita de defesa de interesse que possui como objetivo final a tomada de uma decisão de autoridade pública.




    III - Agente de relações governamentais:




    a) o indivíduo que exerce atividades de lobby por interesse próprio ou em favor de pessoa física ou jurídica, grupo de pressão ou de interesse (...)




    VII - grupo de pressão ou de interesse, qualquer grupo de pessoas físicas ou ju- rídicas reunidas, de fato ou de direito, com objetivos e interesses comuns relacionados a decisões administrativas, regulamentares ou legislativas. (BRASIL, 2018, grifo nosso)




    Importante ressaltar o destaque original trazido pelo anteprojeto fazendo distinção quanto às atividades que não qualificarão a definição de lobby, em especial, o trecho que exclui da delimitação abrangida pela prática “a atuação de indivíduos, sem pagamento ou remuneração por qualquer pessoa física ou jurídica e em caráter esporádico, com o propósito de influenciar decisão administrativa ou legislativa em seu interesse pessoal ou coletivo”8.




    2.1.2. ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (OCDE) E O LOBBY




    A OCDE, fundada em 1961, visando estimular o progresso econômico e o comércio internacional e que atualmente conta com 38 países membros, se sedimentou como um relevante balizador de boas práticas, tanto econômico-comerciais quanto sociais, promovendo, como finalidade última, o bem-estar socioeconômico da população. Neste contexto, vale destacar que a OCDE, com vistas à satisfação desses objetivos, realiza estudos, emite pareceres e elabora recomendações, entre muitas outras formas de atuação.




    Pertinente ao tema aqui estudado, contudo, destaca-se a Recomendação do Conselho de Governança Pública da organização, sobre princípios de transparência e integridade na atuação dos grupos de pressão por meio do lobby, publicizada em 18 de fevereiro de 2010 (OECD, 2010).




    Para a OCDE, o lobby é um ato legítimo de participação política, concedendo às partes interessadas acesso ao desenvolvimento e implementação de políticas públicas, assim como permitindo que os formuladores de políticas públicas tenham acesso a informações sobre as mais diversas opções e trade-offs, relacionados à atuação em cotejo, por meio dos grupos de pressão que têm o interesse e o know-how do segmento vislumbrado.




    A Recomendação reconhece a necessidade de um standard internacional para a regulação do lobby, uma vez que os lobistas, bem como ativistas da sociedade civil, e todos aqueles que influenciam os governos, representam interesses válidos e trazem à atenção dos formuladores de políticas, informações e dados muito necessários para a elaboração de políticas mais informadas e, em última análise, melhores em qualidade e eficácia (OECD, 2010).




    No entanto, as evidências mostram que a formulação de políticas nem sempre é inclusiva, estando sujeita à captura pela influência daqueles que são financeira e politicamente poderosos, às custas daqueles com menos recursos, gerando políticas públicas mal-informadas e que respondem apenas às necessidades de um grupo de interesse especial resultando em políticas não-ótimas.




    Isto posto, importante ressaltar que a Recomendação faz parte de um amplo conjunto de iniciativas da OCDE, desencadeadas pela crise financeira de 2008, para definir padrões para uma economia mais forte, hígida e justa, inibindo, assim, escolhas políticas tomadas à guisa do interesse dos mais poderosos financeira e politicamente.




    Baseado em 10 princípios e 4 objetivos principais, o documento fornece orientações sobre como promover o acesso igualitário às discussões políticas para todas as partes interessadas, aumentar a transparência, e instituir uma cultura de integridade. Constituem os objetivos principais: a (i) construção de uma estrutura eficaz e justa para o acesso igualitário às discussões políticas para todas as partes interessadas; (ii) o aumento da transparência; (iii) a promoção de uma cultura de integridade; e, por fim, (iv) a criação de mecanismos para implementação, conformidade e controle (OECD, 2010).




    Já os princípios elaborados, de acordo com o documento, fornecem aos tomadores de decisão, orientações e instruções para promover a transparência e a integridade no lobby, e busca, tanto no âmbito do executivo, quanto no legislativo, a geração de incentivo para adotarem as diversas opções regulatórias e políticas disponíveis para selecionar medidas, diretrizes ou regras que atendam às expectativas públicas de transparência e integridade.




    Os referidos princípios consistem em: (i) proporcionar condições de concorrência equitativas, garantindo a todas as partes interessadas um acesso justo e igualitário ao desenvolvimento e implementação de políticas públicas; (ii) regras e diretrizes que abordem as questões de governança relacionadas às práticas de lobby respeitando o contexto sociopolítico e administrativo de cada nacionalidade; (iii) regras e diretrizes alinhados à finalidade política e às estruturas regulatórias; (iv) definir claramente os termos “lobby” e “lobista” quando consideram ou desenvolvem regras e diretrizes sobre o lobby; (v) fornecer um grau adequado de transparência para garantir que os funcionários públicos, cidadãos e empresas possam obter informações suficientes sobre atividades de lobby; (vi) permitir que as partes interessadas - incluindo organizações da sociedade civil, empresas, a mídia e o público em geral - examinem as atividades de lobby; (vii) promover uma cultura de integridade nas organizações públicas e na tomada de decisões, fornecendo regras e diretrizes de conduta claras para os funcionários públicos; (viii) cumprimento dos padrões de profissionalismo e transparência, por parte dos lobistas, que devem compartilhar a responsabilidade de fomentar uma cultura de transparência e integridade; (ix) envolver os principais atores na implementação de um espectro coerente de estratégias e práticas para alcançar a conformidade; e (x) reavaliar o funcionamento de suas regras e diretrizes relacionadas ao lobby periodicamente, fazendo os ajustes necessários à luz da experiência (OECD, 2010).




    A recomendação também se preocupa em delimitar ao que se refere, definindo aquilo que, para a OCDE, constitui o Lobby. Em livre tradução, a recomendação trata o lobby como ato consistindo em “comunicação oral ou escrita com um funcionário público para influenciar a legislação, política, decisões administrativas, a adoção de regulamentos, a concepção de projetos e contratos, com frequência concentrando-se nos poderes executivo e legislativo - nos níveis nacional e subnacional” (OECD, 2010). Já o termo “funcionários públicos” inclui servidores e titulares de cargos públicos nos poderes Executivo e Legislativo, eleitos ou nomeados.




    Diante do apontado, a OCDE esclarece que a experiência sugere que a regulamentação eficaz depende dos seguintes elementos: (i) definição clara e inequívoca de lobistas e atividades de lobbying visadas pela regulamentação; (ii) requisitos de divulgação fornecem informações pertinentes sobre os principais aspectos dos lobistas e lobby, como seu objetivo, beneficiários, fontes de financiamento e alvos; (iii) regras e diretrizes que definem padrões para o comportamento esperado, por exemplo, para evitar o uso indevido de informações confidenciais, conflito de interesses e evitar práticas de revolving-doors; (iv) os procedimentos para garantir a conformidade são enquadrados em um espectro coerente de estratégias e mecanismos, incluindo monitoramento e fiscalização; e, por fim, (v) a liderança organizacional promove uma cultura de integridade e transparência na prática diária por meio de divulgação regular e auditoria para garantir a conformidade (OECD, 2010).




    2.1.3. THE CENTER FOR PUBLIC INTEGRITY




    O (The) Center for Public Integrity, ou CPI9, é uma das organizações de notícias investigativas, apartidárias e sem fins lucrativos, mais antigas dos Estados Unidos. Fundada por Charles Lewis, em 1989, com a missão de “inspirar mudanças usando reportagens investigativas que expõem traições da confiança pública por interesses poderosos” (THE CENTER FOR PUBLIC INTEGRITY, s.d.). O Centro emite pareceres e formula relatórios responsáveis por impulsionar centenas de mudanças nas leis e políticas americanas, além de promover a transparência governamental em prol do interesse público.




    Para o escopo deste estudo, convém destacar o CPI Score, indicador desenvolvido pelo Center for Public Integrity, com o objetivo de avaliar a regulamentação do lobby em termos de transparência e accountability em todos os estados da federação americana – mas igualmente aplicável a outras jurisdições.




    O CPI criou um sistema de classificação que atribui uma pontuação a cada estado com base em pesquisa contendo uma série de perguntas sobre a condução e publicidade do lobby estadual. As perguntas abordaram oito grandes áreas principais: (i) A atribuição de definição ao que se considera um lobista no escopo da lei; (ii) A existência de Registro individual dos profissionais; (iii) A divulgação de gastos individuais realizados na capacidade profissional; (iv) A divulgação de gastos do empregador (agente interessado) com o lobista; (v) A possibilidade de preenchimento eletrônico da documentação necessária ao exercício da profissão; (vi) O acesso público ao registro de lobistas e a declaração de gastos e agenda do profissional; (vii) Enforcement; e (viii) A previsão legal de um período de quarentena (THE CENTER FOR PUBLIC INTEGRITY, s.d.).




    Com o objetivo de explorar esses oito temas ou parâmetros, considerados fundamentais para a regulação do lobby, o CPI elaborou um questionário contendo 48 itens, a serem subsumidos à legislação regulamentadora em vigor para fins de sua avaliação.




    Com base na análise da legislação, cada questão recebe um valor numérico (ou seja, ponto) de acordo com a resposta dada. Quanto mais pontos forem dados, mais adequada será a legislação - em termos de promoção de conceitos como divulgação completa, acesso público e transparência. Ou seja, quanto maior o valor do score, maior o grau de regulamentação do lobby e, portanto, mais transparência e accountability serão promovidos pela legislação na jurisdição em foco”.21.




    A pontuação máxima que uma jurisdição pode atingir é 100 pontos, e o mínimo 1 ponto (uma pontuação zero seria atribuída a um estado sem legislação de lobby). De acordo com o CPI, se uma jurisdição atinge uma pontuação de 60 pontos ou mais, ela é considerada “aprovada”, ou seja, suficientemente regulamentada, ainda que não em um grau ideal.




    Desse modo, o CPI propõe a análise comparativa das legislações entre as mais regulamentadas e as menos interventivas. A pesquisa estabelece que existem três “tipos ideais” de sistemas regulatórios em relação uns aos outros: sistemas regulados modestamente, sistemas regulados de maneira intermediária e sistemas altamente regulados – conforme esmiuçado no esquema abaixo. Como regra geral, pode-se argumentar que quanto mais baixa a pontuação do CPI, menos a regulamentação do lobby em vigor.




    TABELA 2 – AS TRÊS FORMAS IDEAIS DE REGULAÇÃO DO LOBBY




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Sistemas de Baixa Regulamentação


          



          	

            Sistemas de Média Regulamentação


          



          	

            Sistemas Altamente Regulados


          

        


      



      

        

          	

            Definição


          



          	

            Existe definição clara acerca do escopo da atividade e do profissional que a desempenha


          



          	

            Existe definição clara acerca do escopo da atividade e do profissional que a desempenha


          



          	

            Existe definição clara acerca do escopo da atividade e do profissional que a desempenha


          

        




        

          	

            Registro


          



          	

            Regras sobre registro individual, mas poucos detalhes necessários.


          



          	

            Regras sobre registro individual, mais detalhes necessários.


          



          	

            As regras de registro individual são extremamente rigorosas.


          

        




        

          	

            Divulgação de Gastos


          



          	

            Sem regras para divulgação de gastos individuais ou divulgação de gastos do empregador.


          



          	

            Algumas regulamentações sobre divulgação de gastos individuais; nenhum na divulgação de gastos do empregador.


          



          	

            Regulamentações rígidas sobre divulgação de gastos individuais e divulgação de gastos do empregador.


          

        




        

          	

            Banco de Dados Online


          



          	

            Registro online e documentação necessária insuficiente.


          



          	

            Sistema robusto para registro on-line, sem documentação necessária.


          



          	

            Sistema robusto para registro on-line, sem documentação necessária.


          

        




        

          	

            Acesso Público


          



          	

            Lista de lobistas disponível, mas não detalhada ou atualizada com frequência.


          



          	

            Lista de lobistas disponível, detalhada e atualizada com frequência.


          



          	

            Lista de lobistas e suas divulgações de gastos disponíveis, detalhada e atualizada com frequência.


          

        




        

          	

            Enforcement (Fiscalização)


          



          	

            Pouca capacidade de fiscalização investida na agência estatal.


          



          	

            Em teoria, a agência estatal possui recursos de fiscalização, mas raramente os utiliza.


          



          	

            A agência estatal pode e conduz revisões e auditorias compulsórias.


          

        




        

          	

            Revolving Door Provision (Previsão de Quarentena)


          



          	

            Nenhum período de quarentena antes que ex-funcionários públicos possam se registrar com lobistas.


          



          	

            Há um período de quarentena antes que ex-funcionários públicos possam se registrar como lobistas.


          



          	

            Há um período de quarentena antes que ex-funcionários públicos possam se registrar como lobistas.


          

        




        

          	

            g


          

        


      

    




    FONTE: Quadro demonstrativo desenvolvido a partir de CHARI, HOGAN, MURPHY, 2010.




    2.1.3.1. REGULAMENTAÇÃO RÍGIDA: ESTADOS UNIDOS




    Ratificada em 1788, a Constituição norte-americana, teve sua primeira emenda, das 10 que viriam a compor a “Bill of rights”, ou em tradução livre, a carta de direitos do cidadão, adotada em 1789. A referida emenda previu expressamente, entre outros direitos, “the right of the people peaceably to assemble, and to petition the Government for a redress of grievances”10 (SOTERO E PRUSA, 2018), e é nessa emenda que se ancora a noção de direito constitucional ao exercício do lobby no país.




    Embora regulamentações setoriais específicas da atividade do lobby possam ser identificadas anteriormente, foi em 1938 que o Congresso Americano aprovou a primeira regulamentação mais ampla da atividade, por meio da ‘The Foreign Agents Registration Act’, que objetivou o registro de quaisquer agentes estrangeiros ou organizações que objetivassem interferir em decisões políticas.




    Ato contínuo, em 1946, a ‘Legislative Reorganization Act’ foi aprovada, estabelecendo a primeira ampla obrigatoriedade de registro dos lobistas perante o estado americano. A lei foi emendada em seguida, pela ‘Federal Regulation of Lobbying Act’ e passou a contemplar a prestação de contas semestral obrigatória por parte dos agentes de pressão.




    Em 1995 a LRA foi substituída pela ‘Lobbying Disclosure Act’, legislação federal que permanece em vigor hodiernamente. O dispositivo abarca todos que objetivem influenciar os membros do Congresso, seus servidores, tomadores de decisões, membros do executivo, e da administração pública de maneira geral, prevendo o registro obrigatório de lobistas que antecipem remuneração semestral superior a USD $5.000,00, e que dedicarem à atividade do lobby ao menos 20% do seu tempo em atividades profissionais.




    Nesse sentido, o registro deve incluir detalhes acerca do agente interessado (cliente ou empregador), assim como da área de interesse e atuação do lobista. O dispositivo estabelece ainda o preenchimento obrigatório de relatório de gastos e atividades realizadas semestralmente. A pena para a omissão em relação à essa obrigação pode chegar ao cumprimento de 5 anos de prisão, além de sujeitar o infrator a multas de até USD $50.000,00.




    Chari-Murphy (2006), promoveu estudo e compilação de toda legislação norte-americana acerca da regulamentação da atividade do lobby, tanto em âmbito Federal, quanto estadual. O estudo apontou a obrigação legal, no âmbito de 49 dos 50 estados americanos, de que o lobista preencha registro obrigatório para o exercício da atividade – independentemente da renda auferida com o desempenho da atividade, e apresente relatório de gastos e atividades – que devem, também, ser reportadas pelo empregador. Há ainda legislações mais abrangentes em alguns estados, que estabelecem período de quarentena de até dois anos, e exigem a divulgação da atuação, receitas, e gastos com a atividade (por setor e categoria), e contribuições de campanha, além da concessão de presentes, subsídios e hospitalidades, gastos com acomodação e alimentação no exercício da profissão, e com publicidade – e os divulgam abertamente na internet para acesso público gratuito.




    2.1.3.2. REGULAMENTAÇÃO INTERMEDIÁRIA: CANADÁ




    Em 1989, por meio de uma normativa Federal, o Governo do Canadá aprovou sua primeira legislação delineando a regulamentação do lobby no país. O ‘Lobbyist Registration Act’, voltou-se à busca por maior transparência e acesso na elaboração de políticas públicas. A legislação federal, assim como as legislações estaduais que foram implementadas a partir da legislação originária, almejaram, sobretudo, alcançar o amplo registro dos profissionais lobistas perante o estado- e não exatamente exercer algum tipo de controle ou monitoramento acerca da atividade que era desempenhada, ou dos gastos envolvidos no exercício da pressão. Nesse sentido, a legislação em si estabelece que qualquer comunicação havida entre um lobista e um tomador de decisão é considerada lobby, e deve ser registrada – assim como qualquer indivíduo remunerado que intenta exercer influência sobre uma decisão política discricionária deve ser considerado um lobista.




    De acordo com Chari-Murphy (2006), a premissa é que se os cidadãos, lobistas, e funcionários-públicos sabem quem está exercendo pressão sobre quem, isso permite maior transparência acerca da influência exercida sobre o processo de tomada de decisão, ampliando a transparência e conferindo maior legitimidade ao processo político.




    O projeto sofreu alterações posteriormente, buscando aprimorar a definição dos personagens que estariam sujeitos à regulamentação, à definição da atividade em si, assim como demandar uma maior profundidade nas informações a serem fornecidas no momento inicial de registro.




    Chari-Murphy (2006), promoveu estudo e compilação de toda legislação Canadense acerca da regulamentação da atividade do lobby, tanto em âmbito Federal, quanto estadual e municipal. O estudo apontou a obrigação legal de que o lobista reporte uma série de informações sobre sua atuação no momento de registro para exercício da atividade, que deve ser realizado de forma online e gratuita, e as atualize a cada 6 meses, conforme parâmetros elencados abaixo, veja-se:




    i) Nome, cargo e endereço comercial do lobista;




    ii) Nome e endereço comercial da empresa/corporação de lobby;




    iii) Nome do cliente e endereço comercial (se lobista consultor);




    iv) Nome do principal representante do cliente;




    v) Nome e endereço comercial de qualquer pessoa ou organização que controle ou dirija as atividades do cliente;




    vi) Se o cliente for uma empresa, o nome e endereço comercial da matriz e das subsidiárias que são beneficiadas diretamente pelo lobby;




    vii) Se o cliente fizer parte de uma coligação, os nomes e endereços comerciais dos membros corporativos e organizacionais;




    viii) Se o indivíduo for ex-titular de cargo público, descrição dos cargos exercidos;




    ix) Assuntos incluindo a proposta legislativa específica, projeto de lei ou resolução, regulamento, política, programa, subvenção, contribuição, outro benefício financeiro ou contrato pretendido;




    x) Nome de cada departamento ou outra instituição governamental em conduz lobby;




    xi) Origem e montante de qualquer financiamento governamental fornecido ao cliente; e




    xii) Se o pagamento depende do sucesso do lobby; e técnicas de comunicação usadas, incluindo lobby de base (grass-roots lobbying).




    xiii) Contribuições de Campanha




    Quanto ao registro e atualização das informações apresentadas supra, convém destacar, ainda, que a legislação estabelece, amplo, público e gratuito acesso aos registros dos lobistas por parte dos cidadãos, e a prestação de informações incorretas ou não atualização do registro pelos lobistas pode acarretar multa de até CD $100.000,00. Os grupos de interesses e seus respectivos agentes de pressão têm também suas informações publicizadas ao cidadão, que consegue acompanhar em tempo real a força-tarefa envolvida pelo grupo em determinado interesse.




    Além desses pontos, a legislação Canadense também prevê um período de quarentena para que ex-funcionários públicos possam exercer a atividade. O período de quarentena regulamentar é variável, e leva em conta fatores como a jurisdição e hierarquia do cargo público desempenhado, e pode variar de 6 meses a dois anos.




    2.1.3.3. REGULAMENTAÇÃO FRACA: ALEMANHA




    Em 1951 o Parlamento alemão adotou as primeiras regras formais de registro de lobistas e regulamentação do lobby no país, por meio de dispositivos acrescidos ao regulamento interno do Parlamento. No entanto, o registro no país não é obrigatório para o exercício regular da atividade, e apesar de condicionar a manifestação perante o Parlamento a esse registro, a autorização para manifestação pode ser discricionariamente negada, ou ainda mesmo concedida – ainda que sem registro.




    O que existe, no entanto, é a obrigatoriedade de preenchimento de uma lista divulgada anualmente, e que fica publicamente disponível na internet, tanto para cadastro quanto para consulta, em que o agente interessado em praticar o lobby em relação a algum tema perante o parlamento deve se inscrever e assim indicar. Para tanto, informações básicas precisam ser divulgadas, como o assunto de interesse, o nome e endereço de quem representam, e seus atos constitutivos (quando aplicável). O país não conta com regulamentações mais profundas a nível estadual ou municipal, a parca regulamentação do tema no país é, assim, a razão pela qual se consideram as medidas apenas fracamente regulamentadoras.




    2.2. CONCLUSÕES PARCIAIS: COMO REGULAR O LOBBY?




    A estrutura proposta pelo CPI, bem como os oito elementos centrais que se busca reconhecer na legislação, constituem uma abordagem ampla e profunda para analisar o rigor com que os Estados regulam o lobby.




    Partindo dessa iniciativa, parece eficaz, e em sintonia com os preceitos estabelecidos pela Transparência Internacional - Brasil e OCDE, a aplicação reversa dos quesitos principais e questionário elaborados pela CPI para a construção de uma proposta de regulação robusta e idealmente regulada.




    Assim, tomando por base a lógica aplicada acima, os elementos que devem, via de regra, ser objeto de consideração, bem como, preferencialmente, constar nas regulamentações anteriores e, que na sequência utilizarei como parâmetro de avaliação para analisar os projetos de regulamentação do lobby propostos no âmbito do Congresso brasileiro, abordam os seguintes aspectos: (i) a atribuição de definição ao que se considera um lobista no escopo da lei; (ii) a existência de Registro Individual dos profissionais; (iii) a divulgação de gastos individuais realizados na capacidade profissional; (iv) a divulgação de gastos do empregador (agente interessado) com o lobista, ou com a atividade de Lobby; (v) a possibilidade de preenchimento eletrônico da documentação necessária ao exercício da profissão; (vi) o acesso público ao registro de lobistas e a declaração de gastos e agenda do profissional; (vii) Enforcement; e (viii) a previsão legal de um período de quarentena.




    Esses aspectos foram pormenorizados na forma de 45 sub-parâmetros, adaptados com base no questionário aplicado pela CPI, para avaliação da regulamentação do lobby no Estado de Washington11:




    

      

        

      



      

        

          	

            DEFINIÇÃO DE LOBISTA


          

        




        

          	

            Além dos lobistas legislativos, a definição reconhece os lobistas do Poder Executivo e de Agências Reguladoras?


          

        




        

          	

            Quanto um indivíduo precisa ganhar/ gastar para se qualificar como lobista ou para solicitar o registro como lobista, de acordo com a definição?


          

        




        

          	

            O lobista é obrigado a preencher um formulário de registro?


          

        




        

          	

            Qual a frequência com que o lobby pode ocorrer antes que o registro seja necessário?


          

        




        

          	

            O assunto a ser endereçado por um lobista é obrigatório nos formulários de registro?


          

        




        

          	

            Em quantos dias um lobista deve notificar a agência de supervisão sobre as alterações no registro?


          

        




        

          	

            O lobista é obrigado a enviar uma fotografia com registro?


          

        




        

          	

            O lobista é obrigado a identificar pelo nome cada um dos empregadores no formulário de registro?


          

        




        

          	

            O lobista é obrigado a identificar claramente no formulário de registro qualquer informação adicional sobre o tipo de seu trabalho de lobby (ou seja, remunerado ou não remunerado/ contratado ou autônomo?


          

        




        

          	

            DIVULGAÇÃO DE GASTOS DE INDIVIDUAIS


          

        




        

          	

            O lobista é obrigado a apresentar um relatório de gastos?


          

        




        

          	

            Com que frequência, durante cada ciclo de dois anos, um lobista é obrigado a relatar registros de despesas?


          

        




        

          	

            A compensação / salário deve ser informada por um lobista nos relatórios de gastos?


          

        




        

          	

            Os resumos (totais) de gastos são classificados por tipos de categoria (ou seja, presentes, entretenimento, postagem, etc.)?


          

        




        

          	

            Quais gastos devem ser discriminados?


          

        




        

          	

            É necessário identificar o empregador / diretor do lobista em nome de quem as despesas discriminadas foram feitas?


          

        




        

          	

            O destinatário das despesas discriminadas deve ser identificado?


          

        




        

          	

            A data da despesa discriminada deve ser relatada?


          

        




        

          	

            É necessário relatar uma descrição das despesas discriminadas?


          

        




        

          	

            Os gastos com membros da família de funcionários públicos por um lobista precisam ser relatados?


          

        




        

          	

            O lobista é obrigado a divulgar associações comerciais diretas com funcionários públicos, candidatos ou membros de suas famílias?


          

        




        

          	

            Há disposição legal para um lobista dar /declarar presentes?


          

        




        

          	

            Há disposição legal para um lobista dar /declarar contribuições de campanha?


          

        




        

          	

            Um lobista que não fez gastos durante um período de arquivamento deve fazer um relatório de “nenhuma atividade”?


          

        




        

          	

            DIVULGAÇÃO DE GASTOS DE EMPREGADOR


          

        




        

          	

            O empregador / diretor de um lobista é obrigado a apresentar um relatório de gastos?


          

        




        

          	

            A compensação / salário deve ser relatada nos relatórios de gastos do empregador principal?


          

        




        

          	

            PREENCHIMENTO ELETRÔNICO


          

        




        

          	

            A entidade fiscalizadora fornece aos lobistas / empregadores registro eletrônico ou online?


          

        




        

          	

            A entidade fiscalizadora fornece aos lobistas / empregadores relatórios de gastos eletrônicos / online?


          

        




        

          	

            A entidade fiscalizadora oferece treinamento sobre como arquivar registros / relatórios de despesas eletronicamente?


          

        




        

          	

            ACESSO PÚBLICO


          

        




        

          	

            Localização / formato de registro ou diretório ativo de lobistas.


          

        




        

          	

            Localização / formato dos relatórios de gastos.


          

        




        

          	

            Há custo para cópia ou acesso?


          

        




        

          	

            Existem exemplos de formulários de registro / relatórios de gastos disponíveis no Web?


          

        




        

          	

            A entidade fiscalizadora reporta um total geral de gastos com lobby por ano?


          

        




        

          	

            A entidade fiscalizadora reporta um total geral de gastos com lobby por prazos de relatórios de gastos?


          

        




        

          	

            A entidade fiscalizadora fornece um total geral de gastos com lobby pelos setores que os lobistas representam?


          

        




        

          	

            Com que frequência as listas de lobby são atualizadas?


          

        




        

          	

            FISCALIZAÇÃO


          

        




        

          	

            O Estado tem poder de polícia para fiscalizar o cumprimento das medidas?


          

        




        

          	

            A entidade fiscalizadora realiza revisões ou auditorias obrigatórias?


          

        




        

          	

            Há uma penalidade legal para o arquivamento tardio do formulário de registro do lobby?


          

        




        

          	

            Há uma penalidade legal para o arquivamento tardio do relatório de gastos do lobby?


          

        




        

          	

            Há uma penalidade legal para o preenchimento incompleto do formulário de registro do lobby?


          

        




        

          	

            Há uma penalidade legal para o preenchimento incompleto de um relatório de despesas de lobby?


          

        




        

          	

            A entidade fiscalizadora publica uma lista de arquivadores inadimplentes na Web ou em um documento impresso?


          

        




        

          	

            PREVISÃO DE QUARENTENA


          

        




        

          	

            É necessário um período de “quarentena” antes que os ex funcionários públicos possam se registrar como lobistas?


          

        


      

    




    Em última análise, esses parâmetros promovem os objetivos de responsabilidade e transparência a longo prazo, ao mesmo tempo que servem potencialmente como um impedimento, se não um antídoto, para práticas não republicanas.




    




    

      

        8 “Art. 5º. Não será considerada atividade de lobby ou de representação de interesse não eleitoral, para os fins do disposto nesta Lei:




        I - a atuação de indivíduos, sem pagamento ou remuneração por qualquer pes- soa física ou jurídica e em caráter esporádico, com o propósito de influenciar decisão administrativa ou legislativa em seu interesse pessoal ou coletivo;




        II - o requerimento por indivíduos ou por entidades associativas ou de defesa de direitos que os representem, quanto à aplicação ou interpretação de direitos individuais e coletivos;




        III - o acompanhamento de sessões públicas de discussão e deliberação no âm- bito do Poder Legislativo, ou em órgãos colegiados do Poder Executivo ou Judiciário, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas;




        IV - o comparecimento em decorrência de convite público para expressar opinião técnica ou prestar esclarecimentos solicitados por autoridade pública, desde que a pessoa convidada não esteja participando de processo de decisão po- lítica na qualidade de agente de relações governamentais;




        V - o envio de informações ou documentos às autoridades legislativas ou administrativas em resposta a essas autoridades ou cumprimento de solicitação ou determinação delas;




        VI - a solicitação de informações, nos termos da Lei, com vistas a subsidiar ou instruir ação judicial ou requerimento administrativo, ou com vistas ao exercício de direito legalmente previsto; VII - o exercício de suas atribuições legais e funcionais por agentes públicos ou políticos, ressalvado o disposto na alínea “d” do inciso III, art. 3o desta Lei” (BRASIL, 2018).


      




      

        9 Não deve ser confundido com a sigla correspondente a Comissão Parlamentar de Inquérito.


      




      

        10 Em tradução livre, “o direito do povo de se reunir pacificamente e de peticionar ao Governo o direito de reparação”.


      




      

        11 The Center for Public Integrity. CPI Score for the State of Washington http://www.publicintegrity.org/hiredguns/nationwide.aspx?st=WA&Display=DrStateNumbers
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